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RESUMO
Objetivo: investigar o conhecimento dos profissionais de enfermagem e farmacêuticos em relação à identificação de medicamentos 
potencialmente perigosos, bem como  verificar o reconhecimento das barreiras de prevenção de erros nas instituições hospitalares. 
Método: estudo transversal, tipo inquérito, realizado em unidades de terapia intensiva de quatro hospitais. Um questionário construído e 
validado com base nas informações disponibilizadas pelo Instituto para Práticas Seguras no Uso de Medicamentos foi utilizado para coleta 
de dados. Para análise dos dados utilizou-se o software Statistical Package for the Social Sciences, versão 22.0 e o teste de Kruskal-Wallis para 
investigar diferença dos resultados entre as categorias profissionais. Adotou-se o nível significância de 0,05. 
Resultados: foram incluídos 126 profissionais, entre os elegíveis para participação. Dentre os 33 medicamentos potencialmente perigosos 
indicados no instrumento, nenhum foi identificado como tal pela totalidade de respondentes, embora 17 fossem utilizados por mais de 95% 
dos entrevistados. Não foi observada diferença estatisticamente significante nas respostas das diferentes categorias profissionais quanto 
à identificação desses medicamentos. Em relação às medidas de prevenção de erros, os enfermeiros constituíram a categoria profissional 
que distinguiu em maior número a existência de barreiras.
Conclusão: este estudo apontou importantes lacunas no reconhecimento dos medicamentos potencialmente perigosos e adoção incipiente 
de barreiras para prevenção de incidentes, caracterizando situações de fragilidade nos hospitais por implicar na ruptura inicial das barreiras, 
especialmente quando os profissionais de saúde estão inseridos em um ambiente de alta complexidade.
DESCRITORES: Segurança do paciente. Sistemas de medicação. Assistência hospitalar. Enfermagem. Farmacêuticos. Gestão de riscos. 
Farmacovigilância. Cuidados críticos.

POTENTIALLY HAZARDOUS DRUGS: IDENTIFICATION OF RISKS AND 
ERROR PREVENTION BARRIERS IN INTENSIVE CARE

ABSTRACT
Objective: to investigate the knowledge of nursing professionals and pharmacists in relation to the identification of potentially hazardous 
drugs, as well as the recognition of error prevention barriers in their use in hospital institutions. 
Method: cross-sectional survey performed in intensive care units of four hospitals. A questionnaire constructed and validated based on the 
information provided by the Institute for Safe Practices in Drug Use was used for data collection. Statistical Package for Social Sciences, version 
22.0 and the Kruskal-Wallis test were used to analyze the data between the professional categories. The significance level was set at 0.05. 
Results: 126 professionals were included, among those eligible for participation. Of the 33 potentially hazardous drugs indicated in the 
instrument, none were identified as such by all respondents, although 17 were used by more than 95% of respondents. No statistically 
significant difference was observed in the responses of the different professional categories regarding the identification of these drugs. 
Regarding the measures of error prevention, nurses were the professional category that distinguished the existence of barriers at a higher rate. 
Conclusion: this study pointed to important gaps in the recognition of potentially hazardous drugs and incipient adoption of barriers to 
prevent incidents, characterizing situations of fragility in hospitals because it implies the initial rupture of barriers, especially when the 
health professionals are inserted in high-complexity services.
DESCRIPTORS: Patient safety. Medication systems. Hospital care. Nursing. Pharmacists. Risk management. Pharmacovigilance. Critical care.
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MEDICAMENTOS POTENCIALMENTE PELIGROSOS: IDENTIFICACIÓN 
DE RIESGOS Y BARRERAS DE PREVENCIÓN DE ERRORES EN TERAPIA 

INTENSIVA

RESUMEN
Objetivo: investigar el conocimiento de los profesionales de enfermería y farmacéuticos en relación a la identificación de medicamentos 
potencialmente peligrosos, así como el reconocimiento de las barreras de prevención de errores en su uso en las instituciones hospitalarias. 
Método: estudio transversal, tipo averiguación, realizado en las unidades de terapia intensiva de cuatro hospitales. Un cuestionario 
construido y validado en base a las informaciones ofrecidas por el Instituto para las Prácticas Seguras en el Uso de Medicamentos fue 
utilizado para la recolección de datos. Para el análisis de los datos se usó el software Statistical Package for the Social Sciences, versión 22.0 y el 
test de Kruskal-Wallis para investigar la diferencia de los resultados entre las categorías profesionales. Se adoptó el nivel significancia de 0,05. 
Resultados: fueron incluidos 126 profesionales entre los elegibles para esa participación. Entre los 33 medicamentos potencialmente peligrosos 
indicados en el instrumento, ninguno de ellos fue identificado como tal por la totalidad de los respondientes, aunque 17 de ellos fueran 
utilizados por más del 95% de los entrevistados. No fue observada ninguna diferencia estadísticamente significativa en las respuestas de 
las diferentes categorías profesionales sobre la identificación de esos medicamentos. En relación a las medidas de prevención de errores, 
los enfermeros constituyeron la categoría profesional que distinguió en mayor número la existencia de barreras.
Conclusión: este estudió señaló importantes lagunas en el reconocimiento de los medicamentos potencialmente peligrosos y la adopción 
incipiente de barreras para la prevención de incidentes, caracterizando situaciones de fragilidad en los hospitales por implicar la ruptura 
inicial de las barreras, especialmente, cuando los profesionales de la salud están insertados en un ambiente de alta complejidad.
DESCRIPORES: Seguridad del paciente. Sistemas de medicación. Asistencia hospitalaria. Enfermería. Farmacéuticos. Gestión de riesgos. 
Farmacovigilancia. Cuidados críticos.

INTRODUÇÃO
Os medicamentos integram um tópico pri-

mordial na temática da segurança do paciente, haja 
vista elevados riscos e frequência de ocorrências de 
eventos adversos a medicamentos (EAM) decorren-
tes de seus usos indevidos. Destaca-se que os erros 
de medicação estão entre os EAM mais recorrentes 
nos serviços de saúde e constituem um problema 
reconhecido internacionalmente. A relevância de 
sua identificação precoce e monitoramento tem a 
finalidade de atenuar o número de ocorrências que 
ocasionam prolongamento das internações com con-
comitante aumento das despesas para a instituição.1

Tendo em vista a repercussão dos casos envol-
vendo erros de medicação, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) divulgou seis metas internacionais 
para a segurança do paciente, com destaque para 
aquela que propõe a melhoria da segurança no uso 
dos medicamentos considerados de alta vigilância.2 
Tais medicamentos, também denominados medica-
mentos potencialmente perigosos (MPP) ou medica-
mentos de alto risco, possuem maior probabilidade 
de provocar danos significativos aos pacientes em 
decorrência de falha no processo de utilização.1,3 

Nesse cenário, diversas organizações reno-
madas internacionalmente e dedicadas à promoção 
de ações de melhoria dos cuidados de saúde e à 
segurança do paciente, como o Institute for Healthcare 
Improvement (IHI) e o Institute for Safe Medication 
Practices (ISMP), recomendam que os profissionais 
de saúde conheçam os riscos dos MPP e adotem 
medidas para minimizar a ocorrência de erros en-

volvendo este grupo de medicamentos.3-5

Salienta-se que os MPP são componentes 
essenciais da terapia medicamentosa, sendo impe-
rativo o estabelecimento de processos educacionais 
para profissionais de saúde e a implantação de sis-
temas de vigilância e barreiras para prevenção de 
erros e danos graves decorrentes de irregularidades 
no uso.6-7 

No que diz respeito à implementação de me-
didas específicas direcionadas ao uso seguro dos 
MPP em ambiente hospitalar, o gerenciamento de 
riscos constitui uma importante estratégia que visa 
o aprimoramento dos processos de cuidado em saú-
de, inclusive no âmbito da terapia medicamentosa.8 
Nessa conjuntura, os profissionais que compõem 
a equipe de enfermagem assumem um papel cru-
cial nas instituições hospitalares, uma vez que são 
responsáveis por diversas etapas do processo de 
administração de medicamentos, tornando-se com-
ponentes fundamentais no que tange à detecção e à 
prevenção de falhas envolvendo os MPP.1 

Considera-se, ainda, oportuno enfatizar a par-
ticipação do farmacêutico no contexto da segurança 
no uso dos MPP, visto que está apto a identificar e 
prevenir riscos relacionados à concentração, com-
patibilidade físico-química, interações medicamen-
tosas, dose, forma farmacêutica, via e horários de 
administração dos medicamentos.9 

Em consonância com os elementos expostos, 
o objetivo deste estudo consiste em investigar o 
conhecimento dos profissionais de enfermagem e 
farmacêuticos em relação à identificação de MPP, 
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bem como verificar o reconhecimento das barreiras 
de prevenção de erros envolvendo tais medicamen-
tos em instituições hospitalares.

MÉTODO
Foi realizado um estudo transversal, tipo in-

quérito, no período de agosto a dezembro de 2014, 
no qual os dados foram coletados por meio de um 
instrumento estruturado do tipo questionário.10 

A pesquisa foi desenvolvida em quatro insti-
tuições hospitalares localizadas em um município 
do interior do Estado de São Paulo, sendo uma 
pública, duas privadas com fins lucrativos e uma 
privada beneficente. As instituições participantes 
foram selecionadas intencionalmente, pretendendo 
contemplar os vários perfis e portes dos serviços 
hospitalares existentes no município. 

Optou-se pelo desenvolvimento desse estudo 
em Unidade de Terapia Intensiva (UTI) pelo fato 
desse cenário apresentar um número significativo de 
fatores que predispõem a ocorrência de incidentes, 
como a gravidade dos pacientes, uso de tecnologias 
de elevada complexidade, diversidade de medica-
mentos e tratamentos e intervenções invasivas.11-12

Os dados foram coletados mediante elabora-
ção, validação e aplicação de um questionário com 
oito questões fechadas abarcando a caracterização 
sociodemográfica dos participantes, a identificação e 
utilização dos MPP e o reconhecimento da existência 
e dos tipos de medidas de prevenção de danos rela-
cionados a esses medicamentos nas instituições. Tal 
questionário foi desenvolvido com embasamento 
nas informações disponibilizadas pelo ISMP em 
sua lista de MPP,5 por tratar-se de uma publicação 
contemporânea e mundialmente reconhecida. 

Visando averiguar os aspectos de clareza na 
redação, aplicabilidade e coerência dos itens, efe-
tuou-se o processo de validação de face e de conteú-
do do questionário mediante a seleção e organização 
de um comitê de juízes composto por cinco espe-
cialistas atuantes nas áreas de assistência, ensino e 
pesquisa na temática de segurança do paciente, os 
quais aderiram ao Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE).13 Adotou-se a condição mí-
nima de 80% de concordância entre os juízes para 
inclusão das recomendações especificadas na versão 
pré-final do instrumento.14 Os itens que demanda-
ram reformulações foram revisados, sendo que as 
recomendações versaram, especialmente, sobre a 
clareza dos enunciados e a necessidade de reorga-
nização estrutural do questionário para assegurar 
sua funcionalidade.

Em seguida, realizou-se um pré-teste, no 
qual se aplicou a versão pré-final do questionário 
em uma amostra composta por 15 profissionais de 
enfermagem de uma UTI pediátrica e neonatal de 
um hospital privado do interior do Estado de São 
Paulo que anuíram ao TCLE. O intuito foi estipular 
o tempo de resposta e averiguar a inteligibilidade, 
facilidade de preenchimento e relevância dos itens. 
O tempo de resposta entre os participantes variou de 
cinco a dez minutos, estabelecendo-se um intervalo 
de dez minutos para retorno do questionário res-
pondido e, não constatada a necessidade de novos 
ajustes, a versão final foi definida. 

A versão final do instrumento foi aplicada à 
população-alvo do estudo, constituída por todos os 
profissionais farmacêuticos (nove), enfermeiros (34), 
auxiliares e técnicos de enfermagem (122) atuantes 
nas UTI dos hospitais pesquisados, totalizando 165 
profissionais. Foram excluídos os participantes que 
se ausentaram das unidades por período superior 
a dez dias ao longo da coleta de dados, bem como 
aqueles admitidos há menos de três meses, por de-
duzir-se que não houve tempo para que os referidos 
profissionais se apropriassem adequadamente dos 
processos que cingiam a administração de medica-
mentos nas respectivas instituições.

O questionário foi aplicado no local de traba-
lho, em ambiente reservado, àqueles profissionais 
que concordaram com o TCLE. As orientações 
referentes ao preenchimento foram efetuadas na 
ocasião, de modo individual, não sendo permitido 
consultar qualquer material. 

Os dados obtidos foram duplamente digi-
tados e validados. As variáveis foram analisadas 
descritivamente por frequência simples e percen-
tual, utilizando-se o software Statistical Package for 
the Social Sciences (SPSS), versão 22.0. Realizou-se o 
teste de Kruskal-Wallis para investigar a existência 
de diferenças no reconhecimento dos MPP entre 
as categorias profissionais pesquisadas. O nível de 
significância adotado foi de 0,05.  

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética, 
com processo CAAE 30462914.2.0000.5393. 

RESULTADOS 
Dentre 165 profissionais atuantes nos cenários 

do estudo, 126 (76,4%) compuseram a amostra final. 
A categoria de técnicos e auxiliares de enfermagem 
apresentou o menor número de participantes anuen-
tes à pesquisa em relação ao total de profissionais 
elegíveis do mesmo grupo, dispondo de 91 (75%) 
respondentes, ao passo que as categorias atinentes 
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aos profissionais farmacêuticos e enfermeiros ex-
pressaram percentuais de participação efetiva de 
100% (9) e 77% (26), respectivamente.

A análise dos dados sociodemográficos pos-
sibilitou o delineamento do perfil dos profissionais 
participantes. Destarte, quanto ao gênero, notou-se 
superioridade do sexo feminino (70%) e, no que diz 
respeito à faixa etária, verificou-se que não houve 
respondentes com idade inferior a 21 anos, predo-
minando a faixa etária entre 21 e 40 anos (64%), ao 
passo que os participantes com 51 anos ou mais 
representaram 8% do total. 

Em alusão à variável tempo de atuação profis-
sional, observou-se que o percentual de responden-
tes que referiram atuar nas instituições em um inter-
valo de tempo entre dois a cinco anos sobressaiu em 
comparação ao restante da amostra (36%). Todavia, 
atenta-se para o fato de que 28% dos profissionais 

pesquisados haviam sido admitidos nos hospitais há 
um período inferior a 12 meses. No que corresponde 
à variável tempo total de atuação profissional, o 
período de seis a dez anos (29%) revelou-se o mais 
recorrente entre os participantes, acompanhado do 
intervalo de dois a cinco anos (23%). 

Na tabela 1, detalha-se a distribuição dos 
percentuais de identificação e utilização dos MPP 
na terapia medicamentosa de pacientes de cuida-
do intensivo. É fundamental frisar que todos os 
medicamentos inseridos como opção de resposta 
do questionário são considerados MPP de acordo 
com a listagem oficial,5 contudo, nenhum deles foi 
identificado como MPP pela totalidade de respon-
dentes da amostra (n=126). Em relação à utilização 
de tais medicamentos, notou-se que, em meio aos 33 
MPP propostos no instrumento, um total de 17 eram 
empregados por mais de 95% dos entrevistados.

Tabela 1 - Distribuição das porcentagens de identificação e utilização dos Medicamentos Potencialmente 
Perigosos (MPP) nas Unidade de Terapia Intensiva, segundo as categorias profissionais. Ribeirão Preto, 
SP, Brasil, 2014. (n=126)

Medicamento
Farmacêutico 

(%) Enfermeiro (%) Técnico de 
enfermagem (%) 

Auxiliar de 
enfermagem (%) 

Total
(%)

Uso MPP* Uso MPP* Uso MPP* Uso MPP* Uso MPP*
Norepinefrina 100 89 100 100 100 100 100 93 100 98
Fentanila 100 89 100 100 100 98 100 82 100 94
Cloreto de potássio 100 100 100 100 100 98 100 100 100 99
Enoxaparina 100 89 96 84 100 63 100 75 99 72
Epinefrina 100 89 100 100 98 95 100 96 99 96
Tramadol 100 56 100 50 98 44 100 46 99 46
Cloreto de sódio 20% 100 100 100 77 98 74 100 64 99 74
Heparina sódica 100 100 100 85 98 79 100 75 99 81
Midazolam 100 89 100 100 98 97 100 96 99 97
Amiodarona 100 89 100 92 100 95 96 85 99 92
Nutrição parenteral 100 89 100 73 98 53 100 57 99 61
Glicose hipertônica 100 100 100 73 98 65 100 64 99 69
Propofol 100 89 100 100 97 95 100 100 98 97
Morfina  100 100 92 92 100 86 100 96 98 90
Lidocaína 89 63 96 64 98 61 96 59 97 61
Insulina subcutânea 100 100 96 76 95 73 100 75 97 76
Pancurônio 89 88 100 100 92 98 100 89 95 96
Suxametônio 67 83 96 96 97 92 96 85 94 91
Água estéril 100 ml 89 63 92 17 84 32 100 14 90 27
Varfarina 100 89 77 85 90 81 93 88 89 84
Propranolol 78 29 85 50 89 57 86 50 87 52
Dexmedetomidina 78 86 85 77 78 90 89 84 82 85
Anfotericina B lipossomal 89 75 69 39 65 63 82 57 71 58
Metformina 78 43 50 46 73 46 61 59 66 48
Milrinona 56 60 65 88 51 84 71 65 59 78
Glibenclamida 78 43 38 40 52 45 50 43 51 44
Alteplase 56 60 54 100 52 97 21 100 46 95
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Medicamento
Farmacêutico 

(%) Enfermeiro (%) Técnico de 
enfermagem (%) 

Auxiliar de 
enfermagem (%) 

Total
(%)

Uso MPP* Uso MPP* Uso MPP* Uso MPP* Uso MPP*
Fosfato de potássio 33 100 31 75 37 87 75 67 44 78
Rocurônio 44 100 42 91 37 96 36 100 38 96
Fenilefrina 22 100 35 89 30 89 21 100 29 92
Vecurônio 33 67 35 100 29 100 14 100 27 97
Cetamina 56 80 23 83 21 69 25 71 25 74
Hidrato de cloral 44 100 12 100 13 63 11 67 14 78

É conveniente ressaltar que 9,5% dos 
profissionais alegaram que todos os medicamentos 
por eles usados na terapia medicamentosa de 
pacientes internados em UTI compunham, 
concomitantemente, a lista de referência de MPP. 
Nessa perspectiva, ao comparar-se o montante de 
medicamentos não caracterizados como MPP entre 
as categorias profissionais inquiridas, não foi obser-
vada diferença estatisticamente significante entre os 
grupos (teste Kruskal-Wallis: p=0,351). Igualmente, 
ao serem relacionados os medicamentos não identifi-
cados como MPP entre a pluralidade de profissionais 
de enfermagem (enfermeiros, técnicos e auxiliares), 
não se evidenciou diferença estatisticamente signi-
ficante no nível de reconhecimento desses medica-
mentos no que tange à formação profissional.

Outro aspecto investigado refere-se à existên-
cia e identificação das medidas de prevenção de 
erros, abrangendo os MPP, previamente instituídas 
nos serviços hospitalares retratados. Conforme 
exposto na tabela 2, os enfermeiros constituíram a 
categoria profissional que distinguiu em maior nú-
mero a existência de barreiras de segurança (96%). 
Contrariamente, os farmacêuticos corresponderam 
à categoria com menor demonstração de reconhe-

cimento das estratégias de vigilância adotadas nas 
instituições (78%). 

Tabela 2 - Distribuição das porcentagens de 
reconhecimento da existência de medidas de 
prevenção de erros envolvendo Medicamentos 
Potencialmente Perigosos (MPP) nos hospitais A 
(n=57), B (n=22), C (n=23) e D (n=24), de acordo 
com as categorias profissionais. Ribeirão Preto, 
SP, Brasil, 2014

Categoria 
profissional

Instituição

  A (%)                 B (%)            C (%)             D 
(%)                  

Total 
(%)

Farmacêutico 50 100 100 100 78
Enfermeiro 93 100 100 100 96
Técnico de 
enfermagem 83 91 76 76 81

Auxiliar de 
enfermagem 86 60 100 100 82

Total 84 82 83 83 84

Na tabela 3, apresenta-se a distribuição das 
porcentagens das medidas de prevenção de erros 
relativas aos MPP praticadas nas UTI dos locais de 
estudo, segundo os respondentes.

Tabela 3 - Distribuição das porcentagens das medidas de prevenção de erros abarcando os Medicamentos 
Potencialmente Perigosos (MPP) adotados pelos hospitais segundo a amostra total. Ribeirão Preto, SP, 
Brasil, 2014. (n=126; múltiplas respostas)

Medidas de prevenção de erros envolvendo MPP Respondentes (%)
Restrição de acesso aos MPP 79
Identificação de risco na embalagem 58
Verificação dos certos da terapia medicamentosa 56
Dupla checagem 51
Etiquetas de alerta 47
Programas de capacitação 38
Proibição de ordens verbais de administração de MPP 35
Presença de lista de MPP 33
Sistema de alerta na prescrição eletrônica 33
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Medidas de prevenção de erros envolvendo MPP Respondentes (%)
Embalagens coloridas para MPP 29
Administração de MPP apenas por enfermeiros 22
Presença de listas contendo doses máximas permitidas 20
Sistema de alerta na checagem/consulta eletrônica 12
Outras 2

DISCUSSÃO
Ao inquirir sobre a utilização e o reconheci-

mento dos MPP, notou-se que alguns medicamentos 
que podem ser considerados de uso habitual nas 
UTI tenderam a apresentar menor taxa de reconhe-
cimento. Um exemplo deste contraste é referente 
ao tramadol, analgésico opioide de ação central, 
utilizado por 99% dos entrevistados e assumido 
como MPP por apenas 46% destes. Outros exem-
plos relevantes são os medicamentos cloreto de 
sódio 20%, glicose hipertônica, nutrição parenteral, 
lidocaína, enoxaparina e insulina subcutânea, usa-
dos por grande parte dos respondentes, mas com 
identificação limitada. Corroborando os achados 
desta pesquisa, um estudo de revisão detectou que 
os opioides constituem a classe de MPP que mais 
frequentemente está associada a erros.15 

Assim como os analgésicos opioides, a insulina 
subcutânea está envolvida em grande parcela dos 
incidentes que compreendem os MPP, posto que a 
complexidade de dosagem e a variedade de apre-
sentações farmacêuticas disponíveis no mercado 
contribuem para a potencialização da possibilidade 
de erros e danos.16 Ressalta-se que, neste estudo, a 
insulina subcutânea constituiu um medicamento 
de uso rotineiro para 97% dos participantes e foi 
nomeada como MPP por 76% destes.

Embora não se tenha encontrado relação es-
tatisticamente significante entre os percentuais de 
reconhecimento dos MPP e as categorias profissionais, 
notou-se que houve contraste entre as respostas dos 
farmacêuticos e equipe de enfermagem, a julgar pelos 
percentuais encontrados para os medicamentos cloreto 
de sódio 20%, glicose hipertônica, insulina subcutânea 
e nutrição parenteral, os quais alcançaram taxas de uso 
e identificação superiores para os farmacêuticos em 
relação às outras categorias profissionais. Percebeu-se, 
também, que a proporção de reconhecimento dos MPP 
pelos enfermeiros sobressaiu perante o contingente de 
técnicos e auxiliares de enfermagem e constatou-se, 
ainda, que os percentuais de reconhecimento dos me-
dicamentos entre as categorias de técnicos e auxiliares 
de enfermagem foram mais convergentes.

No que diz respeito às categorias pesquisadas, 
é primordial que cada profissional de saúde conheça 

as competências legais e especificidades de suas 
funções, pois, ainda que atuem como equipe multi-
profissional, possuem atribuições bastante distintas, 
sendo incumbidos de realizar suas atividades em 
conformidade com os mais elevados padrões de 
qualidade e princípios éticos, implicando na pro-
moção da segurança do cuidado. Enfatize-se que as 
atribuições dos profissionais de saúde demandam 
conhecimentos de requisitos técnicos e aptidões 
indispensáveis para o exercício das profissões, haja 
vista que a assistência em saúde não deriva apenas 
do ato técnico, mas, também, da resolução efetiva 
do problema de saúde.17

Entende-se que os resultados divergentes 
abrangendo particularidades dos medicamentos e 
das categorias profissionais podem ser atribuídos, 
sobretudo, à insuficiência de conhecimento desses 
profissionais no que se refere ao uso e identifica-
ção dos medicamentos, uma vez que, apesar de se 
tratarem de fármacos amplamente empregados na 
terapia medicamentosa, há uma lacuna no conheci-
mento sobre suas especificidades.3,18 Pesquisas têm 
sugerido que o déficit no conhecimento dos profis-
sionais de saúde desempenha um papel proeminen-
te no gerenciamento dos MPP, fato que implica, com 
periodicidade, nos erros de medicação.3,15,19

De modo a respaldar tal reflexão, um estudo 
divulgou que os níveis cognitivos de uma equipe 
formada por médicos, enfermeiros e farmacêuticos, 
apresentaram diferenças não somente no que diz 
respeito à profissão, como ao grau de formação 
acadêmica. Os resultados da investigação indica-
ram que o nível cognitivo associado aos MPP deve 
ser aprimorado, principalmente no caso dos enfer-
meiros, por representarem a última barreira entre 
a administração do medicamento e o paciente.19 
Ademais, há que se considerar a necessidade de 
inclusão da temática nos currículos dos cursos que 
formam estes profissionais.

Essa mesma pesquisa averiguou que os enfer-
meiros apresentavam um conhecimento adequado 
dos elementos que compreendem a administração 
dos MPP, porém, o mesmo conhecimento foi escasso 
quando o assunto era a regulamentação desses me-
dicamentos (armazenamento, acesso e prescrição). 
Por esse ângulo, com o intuito de mitigar a deficiên-
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cia evidenciada no conhecimento desses profissio-
nais, os pesquisadores enfatizaram a importância 
da implementação do farmacêutico clínico nas 
instituições hospitalares visando ao atendimento 
das demandas de conhecimento da equipe para a 
garantia da qualidade da prática assistencial.19 

Outro estudo objetivou realizar uma avaliação 
preliminar do conhecimento de farmacêuticos, en-
fermeiros e médicos de um hospital sobre os MPP, 
implementar intervenções para aprimorar o conhe-
cimento da equipe e, posteriormente, efetuar uma 
avaliação semelhante a inicial, visando a verificar 
se as intervenções instauradas foram exitosas. De 
modo geral, 203 respondentes completaram a ava-
liação preliminar, ao passo que 170 participaram das 
intervenções e concluíram a avaliação final. Antes 
das intervenções, 42,9% dos entrevistados relataram 
confiar em seu conhecimento sobre os MPP vigentes 
na instituição. Após as intervenções, tal alíquota 
aumentou para 73,5% na avaliação final, uma vez 
que um maior número de sujeitos identificou cor-
retamente os MPP e reconheceu os procedimentos 
de segurança relativos. Além dos resultados de 
melhoria no conhecimento da equipe, os autores 
constataram que a avaliação do conhecimento a res-
peito desses medicamentos possibilita a inserção de 
intervenções e estratégias designadamente definidas 
para os MPP inerentes de cada instituição.3

Nessa conjuntura, trabalho acerca do ensino 
alusivo aos MPP na formação dos enfermeiros, de 
acordo com a perspectiva de docentes e profissionais 
enfermeiros, concluiu que o conhecimento sobre tais 
medicamentos estabelece-se como vital para a com-
petência do trabalho de enfermagem, evidenciando, 
entretanto, uma insatisfação relativa à sua abordagem 
educacional.6 Conforme apontado nesse e em outros 
estudos, a inserção de conteúdos que versem sobre a 
temática dos MPP ao longo da formação profissional 
e a criação de programas de educação continuada e/
ou permanente nos serviços de saúde são imprescin-
díveis para que esses profissionais desempenhem 
habilmente suas funções na etapa de administração 
desses medicamentos, operando, até mesmo, como 
barreira de prevenção de erros.6-7 

Ainda que a prática cotidiana seja a principal 
fonte de experiência para os profissionais de saúde, 
no contexto do baixo nível de conhecimento sobre 
os MPP, a condução de capacitações sistemáticas, 
direcionadas e diversificadas para os integrantes da 
equipe de saúde, compõe um método eficiente de 
aprimoramento.19

Uma pesquisa cujo escopo foi avaliar, por meio 
de um questionário, o conhecimento, as experiên-

cias e percepções de 786 profissionais de saúde de 
organizações hospitalares (médicos, enfermeiros 
e farmacêuticos) sobre os MPP, identificou que: 
29,3% dos participantes relataram ter vivenciado a 
primeira experiência com os MPP no decorrer do 
exercício profissional, sem qualquer fundamentação 
prévia; 28% narraram que os MPP configuravam 
um tópico integrante da estrutura curricular do 
curso de graduação; por fim, 18,9% referiram que a 
temática foi parcialmente abordada no transcursar 
da graduação. Frisa-se que 259 indivíduos (25%) 
mencionaram que a segurança no uso de medica-
mentos, especificamente dos MPP, não compunha 
a estrutura curricular do curso de graduação e/ou 
a prática clínica. Diante de tais características, os 
autores depreenderam que o ensino concernente aos 
MPP deve ser reforçado nas instituições hospitalares 
ao invés de ser introduzido aos profissionais pela 
primeira vez.18

Ao discorrer sobre a existência de medidas de 
prevenção de erros englobando os MPP em recintos 
hospitalares, as respostas dos participantes deste 
estudo foram condizentes com os resultados deli-
neados em outras pesquisas,1,3,18 tendo em vista que 
84% dos respondentes mencionaram haver ações 
de prevenção em suas respectivas instituições. A 
categoria dos farmacêuticos relatou em menor pro-
porção a existência destas barreiras, seguida pelas 
categorias dos técnicos e auxiliares de enfermagem. 
O grupo dos enfermeiros correspondeu à categoria 
que mais distinguiu estratégias de prevenção de 
erros. Tais disparidades na recognição de ações pre-
conizadas para prevenção de falhas remetem às fra-
gilidades vinculadas aos serviços de gerenciamento 
de riscos desses estabelecimentos, retratadas pelo 
engajamento limitado dos profissionais de saúde e 
consecutiva dificuldade de difusão das práticas de 
interceptação de erros.8,18 

A barreira relacionada ao uso de MPP mais 
citada pelos respondentes foi a restrição do acesso a 
estes medicamentos (79%) e, logo após, predominou 
a identificação de risco no frasco do medicamento 
(58%), ambas ponderadas como artifícios intensa-
mente recomendados por organizações interna-
cionais de práticas seguras na administração de 
medicamentos.4-5 É válido enfatizar que somente 
56% dos sujeitos consideraram a verificação dos 
certos da terapia medicamentosa como uma barreira 
de prevenção de danos e que, apesar de se tratar de 
um recurso vastamente aconselhado, não vem sendo 
aplicada na prática clínica devido à banalização das 
tarefas corriqueiras que circundam a utilização dos 
medicamentos.18,20
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Com embasamento nos achados do presente 
estudo, infere-se que a deficiência encontrada na 
distinção dos MPP e a omissão dos profissionais na 
disseminação de medidas para prevenção de falhas 
instituem elementos que viabilizam a ocorrência de 
erros. Por esse motivo, propõe-se que as institui-
ções trabalhem em conjunto com o gerenciamento 
de riscos, discorrendo sobre as singularidades de 
seus contextos com vistas à mitigação dos erros e 
atenuação dos danos.8,12 

Realce-se que a limitação deste estudo é atri-
buída à amostra, pois embora o gerenciamento de 
riscos dos MPP demande um comprometimento 
multiprofissional, foram incluídos apenas profis-
sionais de enfermagem e farmacêuticos. Sugere-se, 
portanto, que seja feita a replicação desta investiga-
ção em outros hospitais, de distintas complexidades, 
abarcando outras categorias profissionais, com 
o propósito de expandir o conhecimento sobre o 
gerenciamento de riscos dos medicamentos objetos 
da pesquisa.

CONCLUSÃO
O estudo apontou importantes lacunas no 

reconhecimento dos MPP e adoção incipiente de 
barreiras para prevenção de incidentes. Percebe-se 
que falhas no reconhecimento dos MPP caracteri-
zam situações de fragilidade nas instituições hospi-
talares, uma vez que essas circunstâncias implicam 
em uma ruptura inicial das barreiras de prevenção 
de erros, especialmente, quando os profissionais 
de saúde estão inseridos em um ambiente de alta 
complexidade, como a UTI, e com pacientes extre-
mamente vulneráveis. 

Em síntese, considera-se primordial a reali-
zação de estudos com enfoque na redução da ne-
gligência de ações preventivas relativas aos MPP 
e preconizadas pelo o gerenciamento de riscos das 
instituições hospitalares. A disseminação de relatos 
sobre a insuficiência de conhecimento acerca do uso 
dos MPP e as vulnerabilidades procedentes dessa 
deficiência, observadas em todas as categorias pro-
fissionais pesquisadas, visa a instigar as instituições 
hospitalares a proporem maneiras de preencher 
essa lacuna na formação de seus profissionais. Para 
tanto, sugerem-se, por exemplo, a implementação 
de programas de educação permanente e/ou con-
tinuada, de sistemas robustos de gerenciamento de 
riscos, de barreiras de prevenção de erros baseadas 
em evidências e de política de incentivo à cultura 
de segurança do paciente.
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